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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13855/000.098/93-03

LAM 

Sessão de 08 de dezembro de 1994 	 ACORDO NR. 101-87.643

RECURSO NR.: 80.795 - EINSOCIAL FATURAMENTO - EX% 1992

RECORRENTE : H. BETTARELLO CURTIDORA E CALE; ADOS LTDA.

RECORRIDA : DRF EM RIBEIRMO PRETO-SP

CONTRIBUI00 PARA O FINSOCIAL
PROPOSITURA DE AçA0 jUDICIAL - A propositura na
ação judicial (repetição do indébito) importa em
desistOncia de recorrer na esfera administrativa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por H. BETTARELLO CURTIDORA E CALÇADOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer do re-

curso, face à opção do contribuinte pela via judicial, nos termos do

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessbes, em 08 de dezembro de 1994

MAR A _A:Ár/ , - PRESIDENTE
,—_......

JEZ,.. Lin LIVRA CANDIDO	 - RELATOR

.4
VISTO EM	 LUIZ FERNANDO OL' k,EIRA DE MORAES	 PROCURADOR DA FA

SESSMO DE:

	

	 ZENDA NACIONAL

24 F. L'Tki 1995
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, CELSO ALVES FEITOSA,

RAUL PIMENTEL, ROBERTO WILLIAM 00NOLVES, SEBASTIMO RODRIGUES CABRAL.
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.
Recurso n2: 80.795	 .

1Recorrente: H. BETTARELLO CURTIDORA E CALÇADOS LTDA.

AcOrdão n9 101-87.643 ..„,,„,

RELATáRI O

H.BETTARELLO CURTIDORA E CALÇADOS LTDA., qualificada

- nos autos, recorre para este Conselho contra decisão do Sr. De-

legado da Receita Federal em Ribeirão Preto - SP., que julgou

procedente o Auto de Infração de fls. 03, lavrado por falta de

recolhimento do FINSOCIAL, relativo aos meses de agosto de 1991

a março de 1992.

Na peça impugnatória de fls. 09 a 16, insurgindo 	 se

contra a exig@ncia fiscal, a empresa alega, em síntese, que:

a) a matéria já foi submetida .à apreciação do Poder

Judiciário(certidão de fls. 10 - ação de Declaração de inexis-

t@ncia de Obrigação Tributária cumulada com Repetição de Indébi- (-

to), devendo, portanto, ser paralisado o andamento do presente

feito até definitiva decisão daquele Poder;

b) a exigWncia do FINSOCIAL é inconstitucional, vio-

lando a C. F. em vários pontos, tais como: o art. 153(1 imites ao

poder de tributar); o art. 52, inciso XXI ((direito à proprieda-

de); art.170, inciso II(propriedade privada como base da ordem

econ8mica); adimplemento da condição estabelecida no art. 56 do
,
,

ADCT: aumentos ilegais de alíquotas, embora extinto o tributo; ,

aus@ncia de disposição sobre a destinação, arrecadação e fisca-

11)
lização da contribuição;	 O.)1 1
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c) como a União não obedeceu aos prazos estabelecidos

no art. 59 e § lánico do ADCT para que se organizasse a seguri-

dade social e os planos de custeio e benefícios, extinguiu-se o

FINSOCIAL;

d) o Poder judiciário decidiu pela inconstitucionali-

dade da segunda parte do artigo 92 da Lei n2 7.689/88, bem como

das disposiOes contidas nos artigos 28 da Lei n2 7.738/89, 72 ,

da Lei n2 7.787/89, 12 da Lei n2 7.894/89 e 12 da Lei n2	 1

,
8.147190;	

.,
,

e) a Lei n2 7.689/88 disp8s sobre o art. 195, 1, da C.

F.188, dando fundamento ao disposto no art. 56 do ADCT que não

fez qualquer distinção entre faturamento, folha de salários ou

lucro, não cabendo ao intérprete fazer qualquer distinção;

f) o FINSOCIAL deixou de existir com o advento da Con-

tribuiç(o Social (Lei 7.689/88) e, assim, todas as alteraçales de

alíquotas posteriores à edição da Lei n2 7.689/88 são ilegais,

já que alteram norma que não existem;

g) por aus@ncia de discriminação exata da receita, a

legislação padece de inconstitucional(art. 194 da C.F.);

h) a própria União cuida da administração, fiscaliza-

ção e cobrança do Finsocial quando, constitucionalmente, o

I.N.S.S. deveria faz-l':', não havendo, também, qualquer disposi-

tivo que estabelece prazo e condiOes de repasse dos recursos

arrecadados, inexistindo qualquer garantia de integração à segu-

ridade social;

i) tanto a Lei n2 8.212/91, quanto a Lei Complementar

70/91, desrespeitaram a Carta Maior; ,

	

' !ijàn
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j) em julgamento recente, o STF decidiu pela constitu-

cionalidade do FINSOCIAL até o advento da Lei Complementar

70/91, mantendo, entretanto, a aliguota de 0,5%(zero virgula

cinco por cento), o que, caso prevaleça, importará no eventual

recolhimento a maior, o que poderá ser compensado na forma pre-

vista na Lei n 8.3.83/91;

1) é inconstitucional a utilização da TRD como indexa-

dor;

m) a multa exigida con“gura confisco.

Informando o processo(fls. 20/21), o autuante opina

pela manutenção da exig@ncia, aduzindo que a ação proposta pela

impugnante não lhe dá o direito de suspender o recolhimento do

tributo, não se enquadrando em nenhuma das hipóteses arroladas

no ar t. 151 do CTN, que a TRD não foi utilizada como indexador,

mas como taxa de juros de mora, que a multa aplicada é a estabe-

lecida na legislação e, finalmente, que as questCles pertinentes

à constitucionalidade são de competncia do Poder Judiciário.

A decisão monocrática de fls. 22/24, mantém a exig&Ï-

cia fiscal formulada no Auto de Infração, dizendo que "somente o

Poder Judiciário, declara a inconstitucional idade das leis, por-

que presumem-se constitucionais todos os atos emanados do Execu-

tivo e do Congresso" e que, " assim, cabe à autoridade adminis-

trativa apenas promover a aplica0o da lei nos estritos limites

do seu conteúdo", sendo que " a falta de recolhimento da contri-

buiçWo para o Finsocial, nos prazos regulamentares, enseja a co-

brança dos respectivos valores com os acréscimos legais cabíves,

através de lançamento " ex officio" ". 	 1 `I -h0	

,

___
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Inconformada com a decisão a quo, a empresa recorreu

para este Colegiado, dizendo que o julgamento de primeira ins-

t2ncia não atendeu ao imperativo de justiça, ferindo o principio

de ampla defesa, insculpido na Carta Magna, devendo ser a deci-

são declarada nula e, no mérito, reitera os argumentos apresen-

tados na fase impugnatória.	 ,,...

É o relatório.	 IN n
À101
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VOTO

Conselheiro: JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO 	 RELATOR:

O recurso é tempestivo.

Da leitura das peças processuais, verificamos que a re-

corrente impetrou A00 DECLARATORIA DE INEXISTENCIA DE OBRIGATORIA

TRIBUTARIA CUMULADA COM REPETIO0 DE INDEBITO, o que, de plano, afasta

a apreciação da matéria na esfera administrativa, conforme estabeleci-

do no artigo 38 parágrafo único da Lei no. 6.830/80.

O dispositivo legal acima citado estabelece que "a pro-

positura, pelo contribuinte, de ação prevista neste artigo (mandado de

segurança, ação de repetição do indébito ou ação anulatória do ato de-

claratório da dívida) importa em renúncia ao poder de recorrer na es-

fera administrativa e desistência do recurso acaso interposto" e, as-

sim, não cabe a discussão da matéria na instância administrativa.

Na hipótese, o feito deve ser paralisado, aguardando a

ulterior e definitiva decisão do Poder Judiciário.

Note-se que, no memorial apresentado, a empr-esa junta

sentença judicial que dá acolhida à sua pretensão.

Assim sendo, deixo de tomar conhecimento do recurso,

tendo em vista a desistência de recorrer na esfera administrativa.

E o meu voto.

•

Je ....4r de 1 iveira Cândido, relatar.	 \r;
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